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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração 

Cível nº 2280133-74.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que 

é embargante TEBS TECNOLOGIA LTDA, é embargado MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 

Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 

Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 

integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 

SILVEIRA (Presidente sem voto), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de dezembro de 2024.

ADRIANA CARVALHO

Relatora

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração Cível nº 2280133-74.2024.8.26.0000/50000

Processo originário nº 1576621-53.2021.8.26.0090

Embargante: Tebs Tecnologia Ltda

Embargado: Município de São Paulo

Comarca: Vara das Execuções Fiscais Municipais - São Paulo

Voto nº 9852

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – Taxa Selic – Validade 
das CDAs – Correção da taxa municipal que deve se 
adequar ao limite imposto pela Taxa Selic por simples 
cálculos aritméticos – Pretensão à rediscussão de matérias já 
apreciadas – Não cabimento – Ausentes omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material – Manutenção da 
decisão – Embargos rejeitados.

VISTOS.

Trata-se de embargos de declaração opostos pela 

executada TEBS Tecnologia Ltda. contra o v. acórdão de fls. 90/104, 

que deu provimento em parte ao recurso, nos seguintes termos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Execução Fiscal  ISS  

Comarca de São Paulo  Exceção de pré-executividade 

rejeitada.

I  CDAs que preenchem os requisitos legais, essenciais e 

substanciais previstos no artigo 2º da Lei nº 6.830/80 e 

artigo 202 do Código Tributário Nacional  Insuficiência da 

prova documental trazida aos autos para afastar as 

presunções de certeza e liquidez da dívida inscrita  

Presunção da higidez dos títulos executivos extrajudiciais, 

conforme artigo 204 do Código Tributário Nacional.
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II  Atualização do débito  Correção monetária e juros 

de mora devidos, porém limitados aos índices da Taxa 

Selic  Aplicação da ADI 442 e Tema 1062 do Superior 

Tribunal de Justiça  Necessidade de aplicação da Taxa 

Selic como único índice de juros moratórios e correção 

monetária, a partir do advento da Emenda Constitucional 

nº 113/2021.

III  Honorários sucumbenciais fixados em 10% do 

proveito econômico obtido pela agravante, nos termos do 

artigo 85, § 3º, I, do Código de Processo Civil.

IV  Decisão alterada tão somente com relação à 

atualização do débito  Recurso parcialmente provido.

Em síntese, sustenta a embargante a ocorrência de 

obscuridade e contradição no v. acórdão, uma vez que foi acolhida a 

pretensão da embargante para determinar que a correção da taxa 

municipal deve se adequar ao limite imposto pela Taxa Selic, tanto em 

relação aos exercícios anteriores quanto posteriores à EC 113/21. 

Portanto, não ficou aclarada a parcialidade da decisão proferida. A 

contradição refere-se o fato de que a CDA traz critério de atualização 

diverso da Taxa Selic em todo o período aos fatos geradores, 

demonstrando o abuso no critério de atualização do débito e excesso de 

execução. Por fim, alega omissão quanto ao Tema 1217, que discute a 

possibilidade de os municípios fixarem índices de correção monetária e 

taxas de juros para seus créditos tributários superiores ao estabelecido 

pela União, já que o leading case (RE 1346152). Assim, evidente a 

omissão em relação à certeza, liquidez e exigibilidade do título 

extrajudicial. Desse modo, requer o provimento dos embargos de 

declaração para sanar os vícios apontados, com efeitos infringentes.

Recurso tempestivo.
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RELATADO.

PASSO AO VOTO.

Os embargos ficam rejeitados.

De acordo com o disposto no artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil, cabem embargos de declaração quando no acórdão 

houver obscuridade, ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual 

devia pronunciar-se o Tribunal, ou ainda para corrigir erro material.

No caso, os argumentos jurídicos que sustentam o 

resultado do julgado foram expostos com clareza. A decisão está 

fundamentada e não contém qualquer dos vícios que ensejam a 

interposição dos embargos de declaração.

Em relação ao parcial provimento do recurso, cumpre 

ressaltar que foi reconhecida a validade das CDAs. Ainda que os valores 

executados tenham sido atualizados com a adoção de critério diverso da 

Taxa Selic, o que ensejou o excesso de execução, tal fato não 

compromete a validade dos títulos executivos. Dessa forma, foi 

determinada que a correção da taxa municipal deveria se adequar ao 

limite imposto pela Taxa Selic por simples cálculos aritméticos, conforme 

constou do v. acórdão: 

“(...) Portanto, considerando-se os fundamentos acima 

elencados, acolhe-se parcialmente a pretensão da 

embargante para determinar que a correção da 

taxa municipal deve se adequar ao limite imposto 

pela Taxa Selic, por simples cálculos aritméticos 

dos valores cobrados, relativos aos exercícios 

fiscais até o advento da Emenda Constitucional nº 
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113 de 09/12/2021, a partir de quando incidirá 

exclusivamente a Taxa Selic em substituição a 

qualquer outro índice. (...)”  fl. 103.

De igual modo, não há contradição apontada, reportando-

me ao trecho do v. acórdão acima transcrito. 

Por fim, não há omissão quanto ao Tema 1.217 do STF, 

pois a matéria foi analisada no v. acórdão, conforme trechos que 

seguem:

“(...) Depreende-se do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 442, sob a relatoria do Ministro 

Eros Grau, que existe um limite ao exercício da 

competência legislativa concorrente dos Estados-

membros para estabelecer o índice de correção 

monetária de créditos tributários, in verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 

113 DA LEI N. 6.374, DE 1º DE MARÇO DE 1.989, DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DA UNIDADE FISCAL 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - UFESP. ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA PELO ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR - 

IPC. UNIDADE FISCAL DO ESTADO DE SÃO PAULO COMO 

FATOR DE ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 

ARTIGO 24, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. INTERPRETAÇÃO 

CONFORME À CONSTITUIÇÃO. 1. Esta Corte, em 

oportunidades anteriores, firmou o entendimento de que, 

embora os Estados-membros sejam incompetentes para 

fixar índices de correção monetária superiores aos fixados 
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pela União para o mesmo fim, podem defini-los em 

patamares inferiores incentivo fiscal. Precedentes. 2. A 

competência dos Estados-membros para fixar índices de 

correção monetária de créditos fiscais é tema que 

também foi examinado por este Tribunal. A União e 

Estados-membros detêm competência legislativa 

concorrente para dispor sobre matéria financeira, nos 

termos do disposto no artigo 24, inciso I, da CB/88. 3. A 

legislação paulista é compatível com a Constituição de 

1988, desde que o fator de correção adotado pelo Estado-

membro seja igual ou inferior ao utilizado pela União. 4. 

Pedido julgado parcialmente procedente para 

conferir interpretação conforme ao artigo 113 da 

Lei n. 6.374/89 do Estado de São Paulo, de modo 

que o valor da UFESP não exceda o valor do índice 

de correção dos tributos federais (ação direta de 

inconstitucionalidade 442, Tribunal Pleno, Relator Ministro 

Eros Grau, julgado 14 de abril de 2010  grifo e negrito 

não originais).

Esse entendimento foi reafirmado pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do ARE 1.216.078/SP, sob o rito 

da Repercussão Geral, firmando-se a Tese 1062, 

conforme ementa abaixo:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 

Direito Tributário. Índices de atualização e de juros 

incidentes sobre débitos tributários. Ofensas 

constitucionais não ventiladas nos acórdãos regionais. 

Impossibilidade de análise. Falta de prequestionamento. 

Índices que não podem ser superiores à Taxa Selic. 

Precedentes. Análise de fatos e provas dos autos. 
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Reexame. Impossibilidade. 1. As normas dos arts. 1º, 5º, 

inciso XXII; 24, inciso I; 30, caput, incisos II e III; e 146, 

inciso III, b, da Constituição Federal, apontadas como 

violadas, não foram debatidas nos acórdãos recorridos. A 

ausência do necessário prequestionamento impede a 

análise das alegadas violações. 2. Os estados-membros 

e o Distrito Federal podem legislar sobre índices de 

correção monetária e taxas de juros de mora 

incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, 

porém, aos percentuais estabelecidos pela União 

para os mesmos fins (ARE nº 1.216.078-RG/SP, de 

minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe de 26/9/19). 3. 

A análise da eventual conformação legal dos índices 

efetivamente utilizados in casu demanda o necessário 

revolvimento do quadro fático subjacente, o qual é 

inviável nesta via extraordinária. 4. Agravo regimental 

não provido (ARE 1.275.617 AgR, j. em 22/03/2021, DJe 

04/05/2021  grifo e negrito não originais).

Este entendimento deve também ser adotado aos 

Municípios em razão da sua convalidação pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal ao reconhecer a repercussão 

geral do tema nº 1.217, julgamento assim ementado 

(com grifos não originais):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. DIREITO FINANCEIRO. ÍNDICE DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA E TAXA DE JUROS DE MORA 

INCIDENTES SOBRE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

MUNICIPAIS. PERCENTUAL SUPERIOR AO PREVISTO PARA 

TRIBUTOS FEDERAIS. ARE 1.216.078. TEMA 1.062 DA 

REPERCUSSÃO GERAL. DISTINGUISHING. TESE LIMITADA 
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AOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL. MULTIPLICIDADE 

DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. PAPEL 

UNIFORMIZADOR DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

RELEVÂNCIA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 

MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL (RExtr. nº 1.346.152-RG-SP, rel. Min. Luiz Fux, j. 

19/05/2022).

Em resumo, foi reconhecida a repercussão geral do Tema 

1.217 pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal quanto à 

aplicação pelos municípios de índices de correção 

monetária e taxas de juros de mora para seus créditos 

tributários em percentual superior ao estabelecido pela 

União para os mesmos fins. (...)”  fls. 96/98.

Não há, portanto, omissão, contradição, obscuridade ou 

erro material no julgamento, passíveis de alteração ou esclarecimentos 

suplementares.

Ademais, ressalto que não é necessário o expresso 

pronunciamento sobre todos os pontos alegados nas razões invocadas 

pelas partes, sendo injustificável a propositura do presente recurso com o 

objetivo de atribuir efeito infringente aos embargos.

A pretensão da embargante é a modificação do julgado, o 

que deve ser buscada por meio do recurso adequado.

Diante do exposto, pelo meu voto, proponho a REJEIÇÃO 

dos presentes embargos de declaração.

ADRIANA CARVALHO

Relatora
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